
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO NO 25/2026/SRP

SECRETARIA MUNIC!PAL DA ADMTNISTRAÇÃO

PROCESSO N" 100/2026

lCentralde Licitações e ContratosSETOR

lnaeruon 
PREÇo Do rrEMTIPO DE JULGAMENTO

lnarnroMODO DE DISPUTA

lNao
oRçAMENTO STcILOSO

lEste procedimento licitatório obedecerá à Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, àLei
lComplementar no í23, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal no 11.462, de 31

lde março de2023 e suas correspondentes alterações e a Lei Complementar no 01 de
p8 de janeiro de 2025 (municipal).

BASE LEGAL

lRegistro de Preços visando à aquisição de farelo de trigo e rações,
pestinado à alimentação dos animais apreendidos e em situação de

lvulnerabilidade e mantidos no Anexo da Secretaria Ívlunicipal da

[Agricultura e da Secretaria Especial de Promoção e Defesa dos Direitos
dos Animais - SEPDAN.

OBJETO

ECRETARTA MUNTCIPAL DA ADMTNTSTRAÇÃO

GERENCIADOR:

ARTTCTPAÇÃO

os itens de natureza divisível descritos neste Edital, haverá reserva
cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme

ina o art. 48, inciso !ll, da Lei Complementar no 12312006
. A cota reservada será disputada exclusivamente por ME e EPP.
. A cota principal (75%o) será de ampla concorrência, permitida também

odeMEeEPP
HORÁRIO

SESSÃO DE DTSPUTA DE PREÇOS
07t08t2026 09:00 horas

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa
forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

- Centralde licitaçoes e contratos - via e-mail: licitacao@socorro.se.qov.br;

- SÍtio Eletrônico da Prefeitura - https://www.socorro.se.qov.br

- Portal de disputa da sessão - www.licitanet.com.br

- E-mail do(a) pregoeiro(a): licitamdp@qmail.com

- Endereço: Central de Licitaçoes e Contratos - Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José

do Prado Franco, Centro Historico, CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro/SE.

FORMALTZAÇÃO DE CONSULTAS E EDTTAL:

Go!€rt(t MtrÉ:c-ipi)l
NOSSÀ SEXHORÂ OO SoCORRO

Íjtígrlre

Avenida Vereador Joáo Dias da Cruz, s/n - Centro Administrâtivo José do Prado Franco, Centro Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe

oNPJ 1 3. 1 28.8í 4/0001 -58

DIA



ftosaÀ 3rn]roiÀ Do soooRRo

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2512026

O MUNICiPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, ESTADO DE SERGIPE, iNSCritO NO CNPJ

sob o n' 13.128.814/0001-58, com sede localizada no Centro Administrativo José do Prado Franco,

na Avenida Vereador João Dias da Cruz, SiN, Centro Histórico, CEP no 49.150-090 - Nossa

Senhora do Socorro/SE, atraves de sua SECRETARIA MUNICIPAL DA ADi,llNlSTRAçÃO -
Orgão gerenciador, realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na

forma ELETRÔNICA, no 25/2026/SRP, do tipo Menor preço por ltem, nos termos da Lei no

14.í33. de 10 de abril de 2021 , à Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e do

Dêcreto Federal no 11.462, de 31 de março de 2023, da Lêi Complementar no 001 de 28 de janeiro

de 2025 (municipal) e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condiçôes

estabelecidas neste Edital.

,I- DO OBJETO

1.í. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços visando à aquisição de farelo de

trigo e raçÕes, destinado à alimentação dos animais apreendidos e em situação de

vulnerabilidade e mantidos no Anexo da Secretaria Municipal da Agricultura e da

Secretaria Especial de Promoção e Defesa dos Direitos dos Animais - SEPDAN, conforme

condições. quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. A licitaçãc será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu intêresse.

2. DO REGISTRO DE PRECOS
2.í. As regras referentes aos órgâos gerenciador e participantes,

bem como eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Rêgistro de Preços.

3. DA PARTICIPAC Ào NA LrcrrAcÃo
3.í. A participaÇão na presente licitação eletrônice se dará através do LICITANET, disponível no

endereço eletrônico www.licitanet.com.br.

3.2, O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamênte ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

Avefrda Vereador Joáo Dias da Cruz, s/n - Centro Adminlstrativo José do Prado Franco, Centro Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do SocorÍo /Sergipe

CNPJ 13 128.814/0001-58



sistêma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçâo dos registros tão logo

identifiquê incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaÇão no

momênto da habilitação.

3.5. Os itens de 03 a 10 da tabela do TERMO DE REFERÊNCIA, são destinados à perticipação

exclusiva de microempresas ê empreses dê pêquêno porte, êm observância ao disposto no

artigo 48, inciso I da Lei Complementat 12312006.

3.5.í. A obtenção do benefício a que se reÍêre o itêm anterior fica limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realizaçáo da licitaçáo, ainda não tenham

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mêncionadas no artigo í6 da Lei no 14.133, de 2021, paÍa

o agricultor familiar. o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl,

nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.í. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurÍdica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bêns a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou êmpresa da qual o autor do projêto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela

necessários,

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitaÇão em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de nalureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigênte do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Avenrdâ Vereador João Dias da Cíuz, s/n - Centro Administrativo José do PÍado Franco, Centro Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe
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3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica gue, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do orgão ou entidade licitante;

3.7.9. Pessoas jurÍdicas reunidas em consórcio, em razâo da baixa complexibilidade do objeto.

3.7.í0. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11.Pessoa Física;

3.7.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou apos o exercício do cargo ou emprego,

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9o da Lei n.o 14.133, de

2021.

3.í0. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.í1. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 3.9.2 e 3.9.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do orgão ou entidade.

3.12. Equipararn-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.í3. O disposto nos itens 3.9.2 e 3.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada

inidônea nos termos da Lei no 14.13312021.

3.15. A vedação de que trata o item 3.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n - Centro Administretivo José do Prado Franco, Centro Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe
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4. DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucêderá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos

para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, êm campo próprio do sistema, que:

4.3,í. Está ciente e concorda com as condiçóes contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta aprêsentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençóes coletivas de Íabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

4.3.2. Não emprega menor de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo

7', XXX|ll, da ConstituiÇâo; (lnciso Vl do art. 68 da Lei 14.13312021\

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos lll e lV do aft. 10 e no inciso lll do art. 5o da ConstituiÇão Federal

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdênciâ Social previstas em lei e em outras normas específicas; ílnciso I do art. 63 da Lei

4.13312021

4.4. O licitante organizado em cooperaliva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei no 14.133, de 2021

4.5. O Íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, quê cumpre os

requisitos estabelecidos no artiqo 3" da Lei Complementar no 123. de 2006, estando apto a usufruir

do tratamênto favorecido estabelecido em seus aÍis.42 a 49, observado o dispo sto nos §§ 10 ao 3o

do art. 4" da Lei n.o 14.1 2 21

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3. ou 4.5. sujeitará o licitante às sançóes

previstas na Lei n' 14. 1 33 de 2021 , e neste Edital

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública

Avenrda Vê.êêdoí Joáo Dias da Cruz, s/n - Centro Administralivo José do Prado Franco. Centro Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergape
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4.8. Não haverá ordem de classiÍicação na etapa de aprêsentaçáo da proposta e dos documentos

de habilitaÇão pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão

pública e da fase de envio de lances.

4.9. Serão d isponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.í0. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta

e obedecerá às seguintes regras:

4.í0.í. A aplicaÇâo do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances rntermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.í0.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subilem acima.

4,íí. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a

fase de disputa, sendo vedado:

4.íí.1. Valor superior a lancejá registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério

de julgamento por menor preço e;

4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.11. possuirá caráter sigiloso para os

demais fornecedores e para o órgão ou êntidadê promotora da licitação, podendo ser

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçôes no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

4.í4. O licitante dêverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontêcimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5.DOP REENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.í. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total para os itens;

5.í.2. Marca;

5.1.3. Fabricantet

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.í. O licitante NÃO poderá ofêrecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

Avênrda Vereador João Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. Centro Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Seígipe
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preÇos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar

do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.í. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações publicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ense1ar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Sergipe e,

apÓs o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULACÃO DE

LANCES

6.í. A abertura da presente licitaçâo dar-se-á automaticamenteem sessão pública, pormeio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo Josê do Prado Franco, Centro Histôrico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe
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6.í.í O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a

adjudicação do objeto deve ser acompanhado diariamente pelos pârticipantes por meio do portal

www.licitanet.com. br. que veiculará avisos, convocações, desclassificaçôes de licitantes,

justificativas e outras decisôês referentes ao procedimênto.

6.1 .í. O(a) pregoeiro(a) verificará as propostas preenchidas no sistema eletrônico na forma do

item 4.2. desclassificando desde logo aquelas que náo estejam em conformidade com os requisitos

estabelecidos neste edital, que identifique o licitante (nos campos preenchidos no sistema

eletrônico), que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas

exigidas no ANEXO ll - TERMO DE REFERÊNCIA.

6.í.2. A desclassificaçáo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificaçâo da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido

contrário levado a efeito na fase de aceitação.

6.2. Os licatantes poderão retirãr ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,

quando for o caso. anteriormente insêridos no sistema, até a abêrtura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a)e

os licitantes.

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do vâlor

consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do itêm.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo srstema.

6.8. O intervalo minimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relaçáo aos lances

intermediários dê R$ 0,01 (um centavo).

6.9. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo

de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidi

intêrmêdiários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a melhor oferta

rá tanto em relação lances

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n - Centío Administrativo Josê do Prado Fíanco, Centro Históri
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6.í0. Observado o disposto no item 6.9, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último

lance ofertado, no intervalo de quinze segundos apos o registro no sistema, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível.

6.í0.í. O(a) pregoeiro(a) poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta

ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo

licitatorio, mediante comunicação eletrônica via sistema.

6.í0.2. Eventual exclusão de proposta do fornecedor, de que trata o item 6.9.1, implica a retirada

do fornecedor do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

6.10.3. Durante a sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do

melhor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

6.íí. O procedimento a ser adotado para o envio de lances no pregão eletrônico será o modo de

disputa "aberto e fechado", onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

lance final e fechado.

6.íí.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Apos esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste ptazo.

6.1í.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçôes definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um iance finai e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste ptazo.

6.1í.5. Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Apos o termino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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6.í3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor

recebido e registrado em primeiro lugar.

6,í4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantês serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrÔnico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçáo dos

lances.

6'í 6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela(a) Pregoeiro(a) aos participantês, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.

6.í7' caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por elê ofertado, para

efeito de ordenação das propostas.

6.18. Na hipótese dê licitação com ampla participação, uma vez encêrrada a etapa de lances,

será eÍêtivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.

o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.

44 e 45 da Lei Comolementar no í23. de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538 , de 2015

6'í8.í. Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por

empresa de maior porte, as propostas dê pessoas qualificadas como microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5olo (cinco por cênto) acima da proposta ou

lance de menor preÇo serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.í 8.2' A melhor classificada nos têrmos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sisteme, contados após a comunicação automática para

tanto.

6.í8.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desisla ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

êmpresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cênto), na ordem
de classificação para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

Avênrda vereador Joáo Dias da cruz, s/n - centro Administrativo José do prado Franco, centro Histórico
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6,í8.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e êmpresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sêrá

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

6.í9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.í9.í'Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o criterio de desempate será aquele

revisto no art. 60 da Lei no 14.13 de 2021 , nesta ordemp

6.í9.í.1. disputa final. hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;

6.19.í.2. avaliaÇão do dêsempênho contratual previo dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigaçôes previstos nesta Lei;

6.í 9.1.3. dêsenvolvimênto pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.í9.í.4' desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçõês dos
órgãos de controle.

6.19.2. Persrstindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prêstados por:

6.í9.2.1. empresas estabelêcidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade cia AdminisúaÇão Pública estâdual ou distrital licitante ou, no caso de licitação rcalizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. empresas brasileiras;

6'í9.2.3. empresas que invistam êm pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no pais;

6.í 9.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no í 187 . de
9 de dezembro de 200

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da pÍoposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o(a)
pregoeiro(a) poderá negociar condiçóes mais vantajosas, após deíinido o resultado do julgamento.

Avênida vercador Joáo Dias da c.uz, s/n - centro Adminisrrativo José do prado Franco, centro Hastó.ico
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6.20.í. A negociaÇáo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administrâção.

6.20.2' A negociação será realizada por meio do sistêma, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

6'20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

6'20.4. O(a) Pregoeiro(a)solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se íor o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.5. E facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prczo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chal pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro(a) iniciará a fase de acêitação e julgamento da
proposta.

7. DA FASE DE JULGÂMENTO

7.í. Encerrada a etapa de negociaçáo, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participaçâo no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei n' 14.13312021, legislação correlata e no item 3.8. do edital, especialmente quanto

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

7.í.í. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https:i/www portaltran sparencra. ov.br/sa

7.í.2. cadastro Nacional de Empresas punidas - cNEp, mantido pela conholadoria-Geral da

União htt ortaltransoare ncra ov. b r/san coes/cnepI )

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artioo 1 da Lei n' 8.429. de 1 992

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas. o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por perte das empresas

lN no 3/2018

Avenida vereador Joáo Dias da cíuz, s/n - centro Administrativo José do píado Franco, centro Histôrico
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (lN no 3/2018. art. 29. §1").

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

(lN no 3/2018. art. 29, §2o).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação.

7.4. Na hipotese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com os subitens 3.6.1. e 4.4. deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a)

pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos, observado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setembro de

2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. Contiver vícios insanáveis;

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. Apresentar preÇos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paru a
contratação;

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. (art. 34

da lnstrucão Normativa no 73/2022).

7-8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, so será considerada após diligência

do(a) pregoeiro(a), que comprove:

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e;

7.8.1.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Centro Histórico
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CNPJ 13.í28 8í410001_58
'13



G9!oirÍ,\ §1.;í1!a ro.li
NOSSA SENXORA DO SOCORRO

S1:!Iil'p.

a. oe rese or HRgtLlrnÇÃo

8.í. Finalizada a fase de julgamento, o(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem

classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie os documentos de habilitação jurídica, fiscal,

social e trabalhrsta, válidos, que constam no ANEXO ! deste Edital, e para fins de habilitação

econômico-financeira e qualificação técnica constam nos subitens 9.2í a 9.38 do ANEXO ll -
TERÍUIO DE REFERÊIVCIA.

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista constam

no ANEXO I deste Edital, e para fins de habilitação econômico-financeira e qualificação técnica

constam no ANEXO ll - TERMO DE REFERÊNCIA, e serão solicitados do fornecedor mais bem

classificado da fase de lances.

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitaçâo poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei no 14.13312021.

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informaçôes prestadas, na

(art. 63, l, da Lei no 14.133/2021)

8.5. Será rrerificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para rea

da Previdência Social. previstas em lei e em outras normas específicas.

Avenida Vereador Joáo Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Centro Histórico
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7.í0. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação;

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das prcpostas;

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada

no objeto.
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8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

8.7. A documentação exigida para fins de habilitação deverá ser encaminhada através de

funcionalidade propria do sistema de realizaçáo da licitação (www.licitanet.com.br), em formato

digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do(a)

Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação.

8.8. Somente haver'á a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital ou quando a leiexpressamente o exigir. (lN no 3/2018. art.40. §1o,

e art. 60. §4o).

8.9. A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidóes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9.í. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

8.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificaçáo ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.10. Apos a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133121. art.64, e lN

7312Q22, arl.39, §4').

8.í0.í. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.10.2.atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento d

propostas;

8.í1. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Centro Histórico
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8.12. Na hipotese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a)

Pregoeiro(a)examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

8.í3. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata

o subitem anterior.

8.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para

participação na licitação 40 do Decreto no 8.538/201

8.í5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada através do sistema a nova data e horário para a sua continuidade.

8.í6. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificaçáo.

g.DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. DO REGTSTRO DE PREçOS

9.1.í. O órgão Gestor da Ata de Registro de Preços: Secretaria Municipal da Administração.

9.2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o ptazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei no 14.133 de 2021

9.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibi

sistema de registro de oreços.

9.5. Serão forrnaiizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

vencedor, a descriçáo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

condições.

Avenida Vereador Joáo Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Centro Histórico
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9.6. O preÇo registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP, e

disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços

9.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçâo de licitação

específica para a aouisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.8. Na hipotese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual ptazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

9.í0. Não será permitida a adesão de unidade não-participantes.

9.íí. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por

igual período, no termos da legislação vigente.

10. DOS RECURSOS

í0.í. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no

14.133. de 2021

10.2. A ptazo recursal e de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

í0.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

í0.3.í. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

í0.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

í0.3.4. Na hipotese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no í4.133, de

2021. o prazo para apresentação das razôes recursais será iniciado na data de intimação da ata de

julgamento.

í0.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo proprio do sistema;

í0.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pÍazo,

encaminhar recurso paa a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no p

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

í0.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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í0.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03

(três) dias úteis, contâdos da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus intêresses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

í0.í0. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de

licitaçôes e contratos, no Centro administrativo José do Prado Franco, situado na Avenida

Vereador João Dias da Cruz, S/N, Bairro Centro Histórico CEP: 49'150-090, Nossa Senhora do

Socorro/SE.

6. 10.11. Os intêrêssados acomDanharão o processo no sitio eletlauça
www.socorro.se.qov. br e no s istema www. I i c ita net.com. b r.

íí. DA FORMACÀO DO CADASTRO DE RESERVA

1í.í. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

í1.í.í. Dos licitantes quê aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada

a classificação na licitação; e

íí.í.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original

1í.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

11.2.1. A apresentaÇão de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relaÇão ao licitante mais bem classificado.

11.2.2. Para f ins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

íí.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

íí.3.í. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

íí.3.2. Quando houver o cancelamento do regisÍo do fornecedor ou do registro de p

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Dêcreto no 11.462123

1í.4. Na hipótêse de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condiçóes proposta

Avenidâ Ve.êador João Dias da Cruz. s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Centro Histôrico
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pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual

atualização na forma prevista no edital, poderá:

11.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

ou

11.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12. OLCONTRATAÇÃO

í2.1. Apos a publicação da ata de registro de preços, os órgãos e entidades participantes da ata de

registro de preços poderão celebrar contratações dentro do prazo de validade da ata, que terá sua

vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, no termos

da legislação vigente.

12.2. As Contratações formalizar-se-ão mediante a assinatura de Contrato firmado entre as

unidades participantes ou pelas entidades aderentes e os fornecedores beneficiários da ata de

registro de preços.

í2.3. O Contrato será encaminhado(a) ao fornecedor, que deverá assiná-lo e devolvê-lo ao orgão

solicitante no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data do seu recebimento.

12.4. O prazo previstc para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado apenas uma vez, por

igual período, quando solicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde que ocorra motivo

justificável aceito pela Administração.

í2.5. Decorrido o ptazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, perderá o direito à

contratação e estará sujeito às penalidades descritas neste Edital e no ANEXO ll - TERMO DE

REFERÊNCIA, consoante estabelecido no artigo 90 da Lei no 14.139t2O21.

12.6. O Contrato terá prazo de vigência pelo período de 12 (doze) meses, na forma dos artigos no.

'106 e 107, conforme previsão no item 1.5 do ANEXO ll - TERMO DE REFERÊruCtn

12.7. O contrato/Ata. firmado durante o ptazo de validade da Ata de Registro de Preços produz

efeitos até o total cumprimento das obrigações pelas partes, mesmo após o término da vigência da

Ata.

í2.8. Na assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente será exigida a comp

das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser

pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
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í3. pA§ llvFRAÇÕES ADMTNTSTRATTVAS E SANÇOES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

'13.2.2.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

13.3. tt/ulta:

13.3.í. Moratoria, para as infrações descritas no item "d", de 10o/o (dez por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida;

í3.3.2. [/loratoria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

13.3.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art. '137

da Lei n. 14.133, de 2021.
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í3.3.3. Compensatória. para as infrações descritas acima alíneas "e" a "h" de 10% (dez por cento)

alé 20o/o do valor da contratação.

13.3.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea "c", alé 2oo/o

(vinte por cento)l

í3.3.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "b", de até 1Oo/o (dez por cento) do

valor da contratação.

13.3.6. Compensatóriã. êm substituição à multa moratória paa a iníração descrita acima na alínea

"d", até 10% (dez por cento).

í3.3.7. Compensatória para a infração descrita acima na alínea "a", de até 10o/o (dez por cento) do

valor da contrataÇão .

13.4. A aplicação das sançôes previstas neste Termo de Referência não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

13.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

13.6. Antes da aplicaÇáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

13.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de í0 (dez por
cento) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

13.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimênto de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

í3.9.'1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão ênviadas

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

í3.9.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial ê/ou cadastrados no Sicaf serão

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alêgação de desconhecimento das

comunicações a eles comprovadamente enviadas.

13.9.3. Na aplicaçáo das sanções serão considerados:

í 3.9.3.1. a nalureza e a gravidade da infração cometida;
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í3.9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

í3.9.3.3. as crrcunstâncias agravantes ou atenuantes;

í3.9.3.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

í 3.9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

orientações dos órgãos de controle.

integridade, conforme normas e

13.9.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitâçóes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados como
atos lêsivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
refeÍida Lêi.

í3.9.5. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos
previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do rnesmo Íamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado. observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

í3.9.6. O Contratante deverá, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data dê
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal.

í3.9.7. As sanções de impedimento de licitar e conlratar ê declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133, de 2021.

13.9.8. Os débitos do Conlratado para com a Administraçâo Contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentês deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da lnstrução
Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de 2022.

14. DA IMPUGNACÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

í4.í. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei no 14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
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14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.

í4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados;

14.3.1. De forma eletrônica, através do sistema www.licitanet.com.br.

í4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo(a) oregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

í4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame.

í5. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

15.í. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

í5.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).

í5.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

í5.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

í5.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

í5.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

í5.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e

do interesse público.

í5.9. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital
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15.í0. E vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela que já tiver pârticipado, salvo na ocorrência de

ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;

15.íí. O Edital e seus anexos eslão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contrataçôes

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.socorro.se.oov.br e no sistema www.licitanel.com.br.

í5.í2. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anêxos:

15.12.1. ANEXO I - Documentação exigida para habilitação

15.12.2. ANEXO ll - Termo de Referência

15.12.2.1. Apêndice 01 do Anexo ll - Estudo Técnico Preliminar

15.12.2.2. Apêndice 02 do Anexo ll - Mapa de Risco

15.í2.3. ANEXO lll - I\4inuta de Ata de Registro de Preços

15.12.3. ANEXO lV - tvlinuta de Termo de ContÍato

Nossa Senhora do Socorro/SE. 23 de JULHO de 2026.

MARIA DOS P DIAS
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ANExo r - DocUMENTAÇÃo ExrcrDA eARA HABTLTTAçÃo - paonÃo

1. Habilitação jurídica:

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o territorio nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https: //wlvw. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da Uniâo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o77, de 18 de março de2020,

Sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas JurÍdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

Socredade cooperativa: ata de fundaçâo e estatuto social, com a ata da assembleia que o
apr,3vou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de
dezembro 1971;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consol idaçâo respectiva

8. Habilitacão fiscal. social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
Físicas. conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçâo de certidâo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
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Para fins de habilitaçâo, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

7. Habilitação iurídica



Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-GeÍel da Fazenda Nacionel;

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo (FGTS);

Prova de rnexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio
de 1 943;

Prova de inscrlção no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicÍlio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade ê compatível com o objêto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos rêlacionados ao objeto contratual,
dêverá comprovar tal condiÇão mediante a apresentaçâo de declaração da Fazenda respectiva
do seu dornicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

O fornecedor enquadrado como microempreêndedor individual que pretenda auferir os
benefícios do ketamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos câdastros de contribuintes estadual e municipal.

9. Qualifica cao íico nôm ico-Fina nceira

Certidáo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou sede do
intêressado. caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participaçâo na
licitaÇáo/contrateçáo, ou de sociedade simples;

Certidão nêgativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

Balanço patrimonial, demonstraÇão de resultado de exeÍcÍcio e demais demonstraçÕes
contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais, comprovando, pera cada exercício, índices
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Sotvência ceral (SG) superiores a 1 (um);

Os documentos referidos acima limiter-se-áo ao último exercicio no caso de a pêssoa Jurídica
têr sido constituÍda há menos de 2 (dois) anosi

Os documentos referidos acima deverâo ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissâo da Escrituraçáo Contábil Digital - ECD ao Sped;

Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
indrces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para fins de habilitaÇão patrimônio lÍquido mínimo de até 10% do valor total estimado da
contrataÇãô,

As empresas criadas no exercício financeiro da licitaçáo/contrataçâo dêveráo atender a todas
as êxigências da habilitaçáo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abêrtu ra.

O atendimênto dos Índices econômicos previstos nêste item deverá ser atestado mediante
declaraÇáo assinada por proÍissional habilitado da áree contábil, apresentada pelo fornecedor.

caÇão Técnica

Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com características com o
obleto da licitação,

Avenida Vêreador Joáo Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do prado Franco. Centro Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do SocorÍo /Sergipe
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Comprovaçáo de aptidáo para o fornecimênto em caracterÍsticas, quantidades e prazos

compatívels com o objeto desta contrataÇâo, ou com o item pertinente, mediante a

apresentaÇáo de atestado(s) fornecido(s) por pêssoas jurídicas de direito público ou privado.

O fornecedor disponibilizará, caso solicitado pelo agente público, todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, encaminhando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que lastreou a contrataçáo, endereço atual da

Contratante e local êm que foi executado o objeto;

O fornecedor disponibilizará todas as informaçÕes necessárias à comprovaçáo da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçáo, cópia do contrato que deu
suportÊ à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto
contratado dentre outros documentos.

Apresentaçáo de Alvará de fiscalizaçáo fornecido pelo Serviço de Vigilância Sanltária da
Secretaria de Administração da sedê do fornecedor. Caso o alvará não conste o prazo de
validade, considerar - se -á o prazo de '12 (doze) meses.

O fornecedor deverá apresentar Alvará de Funcionamento emitido pelo órgão municipal
comDelente. devidamente válido e em nome da empresa licitante, comprovando a regularidade
do exercício dê suas atividades no enderego informado.

11. Disoosicoes oe!'áis sobre habilitacão:

Ouando permitida a participaçâo de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País, as
exigências de habilitaçáo serão atêndidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em traduçâo livre;

Na hlpótese de o fornecedor ser emprese est[angeira que não funcione no PaÍs, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de preÇos ou do aceite do instrumento equivalente,
os doc,Jmentos exigidos para a habilitaçáo serão traduzidos por tradutor juramentado no País
e apostiladcs nos termos do disposto no Decreto n" 8.660, de 29 dê janeiro de 2016, ou de
outrô que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas:

Não seráo aceitos documentos de habilitaçáo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, sâlvo
aqueles legalmente permitidos;

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for e filial, todos os documentos deverâo estar em nome da filial, exceto no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadâmente, Íorem emitidos somente
em nome da matriz;

Seráo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e Íilial com diferenÇas de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centralizaçâo do
recoihimento dessas contribuiÇões.

2, Declaraçôes gerais

Declaração, soô pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargos para
pêssoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

Avênida Ve.eêdor Joáo Dias da Cruz, s/n - Cenlío Administrativo José do prado Franco. Centro Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe

cNPJ 13.128.814/0001-58
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Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data da entrega da proposta.

Declaração formal atestando a inexistência de vínculo empregatício, em seu quadro de
funcionários, de quaisquer servidores públicos municipais, bem como de seus parentes
consanguíneos ou afins até o terceiro grau.

Avenida Vereador Joáo Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Centro Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe

cNPJ 1 3. 1 28.814/0001 -58
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA FINAL
(Processo Administrativo n' 10012026)

í. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:

1.1 Registro de Preços visando à aquisição de farelo de trigo e raçÕes, destinado à

alimentação dos animais apreendidos e em situação de vulnerabilidade e mantidos no Anexo
da Secretaria Municipal da Agricultura e da Secretaria Especial de Promoção e Defesa dos
Direitos dos Animais - SEPDAN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento.

1.2. Os itens abaixo representam a cota principal, destinado à ampla concorrência, ou seja,

todas as empresas interessadas podem participar da disputa de lances, inclusive
Microempreendedores lndividuais (MEl) Microempresas (ME) e de Empresas de Pequeno
Porte (EPP). Estes itens correspondem ao mínimo de75% (setenta e cinco por cento)do valor
estimado da contratação do item, já que ultrapassa o limite estabelecido pelo Art. 48, inciso lll,
da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n"
147, de 08 de agosto de 2014 e regulamentada pelo Decreto Federal n' 8.538 de 06 de
outubro de 2015:

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Centro Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe
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ITEM coDrGo ESPECTFTCAÇÃO UND QTD
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS 25 KG
Especificação: Ração seca de boa
qualidade apresentada em embalagem
fechada de fábrica, livre de corantes e
aromatizantes artificias, precisa conter os
seguintes níveis de garantia abaixo e
com registro na Divisão De Nutrição
Animal.
Umidade (máx.) 100 g/kg (10,0%)

)^õe,t Proteína Bruta (min.) 210 glkg (21,0o/o)
Extrato Etéreo (min.) 75 glkg (7,5o/o)
lVatéria Fibrosa (máx.) 55 g/kg (5,5%)
[\lateria Mineral (máx.) 100 g/kg (10,0%)
Cálcio (máx.) 22 glkg (2,25%) 

-

Cálcio (min.) 10 g/kg (1,0%)
Fosforo (mín.) 7.000 mg/kg (0,7o/o)

Sódio (min.) 2.000 mg/kg (0,2o/o)
Omega 6 (ácido Linoleico) (mín.) 14 g/kg
Omega 3 (ácido Linolênico) (min.) 900
mg/kg

UND 540
R$

140,48
R$

75.859,20

29



24083

Gortrnê [liJnrcrpàl
NOSSA SSNXORÀ D'O SOCOR TO

Se ÍEF

RAÇÂO PARA CÃES FILHOTES 20 KG
Especificação: Ração seca de boa
qualidade apresentada em embalagem
fechada de
fabrica, livre de corantes e aromatizantes
artrficias, precisa conter os seguintes
níveis de
garantia abaixo e com registro na Divisão
De Nutriçáo Animal.
Umidade (máx.) 100 g/kg (10,0%)
Proteína Bruta (mín.) 210 g/kg (21,0o/o)
Extrato Etéreo (mín.) 75 glkg (7,5o/o)
Matéria Fibrosa (máx.) 55 g/kg (5,5%)
Matérra Mineral (máx.) 100 g/kg (10,0%)
Cálcio (máx.) 22 glkg (2,2$%)
Cálcio (min.) 10 gikg (1,0%)
Fosforo (mÍn.) 7.000 mg/kg (0,7%)
Sódio (mÍn.) 2.000 mg/kg (0,2o/o)

Omega 6 (ácido Linoleico) (min.) 14 g/kg
Ômega 3 (ácido Linolênico) (min.) 900
mg/kg
5U

R$
152,85

R$
I í 0.052,00

2 SC 720

1.3. Os itens abaixo relacionados representam os itens exclusivos e o da cota reseruada à
particroaçãc de Microempreendedores lndividuais (MEl), Microempresas (ME) e de Empresas
de Pequeno Porte (EPP). São os itens cujo valor estimado total são inferiores ao limite
estabelecido pela referida Lei Complementar e os itens correspondentes ao máximo de 25o/o

(vinte e cinco por cento) da cota principal, conforme Art. 48, incisos, I e lll, da Lei
Complementar 123, de í4 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n' 147, de
08 de agosto de 2014 e regulamentada pelo Decreto Federal no 8.538 de 06 de outubro de
2015

Avenida Vereador Joáo Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Centro Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe

CNPJ 1 3.128.814/0001-58

ITEM coDtGo ESPECTFTCAÇÃO UND QTD
VALOR

UNlTÁRIO
VALOR
TOTAL

3 24080

RAÇAO PARA CAES ADULTOS 25 KG
Especificaçáo: Ração seca de boa
qualidade apresentada em embalagem
fechada de fábrica, livre de corantes e
aromatizantes artificias, precisa conter os
seguintes nÍveis de garantia abaixo e
com registro na Divisão De Nutrição
Animal. Umidade (máx.) 100 g/kg
(10 0%) Proteína Bruta (min.) 210 glkg
(21,0o/o) Extrato Etéreo (min.) 75 g/kg
(7,5%) Matéria Fibrosa (máx.) 55 g/kg
(5 5%) Matéria Mineral (máx.) 100 g/kg
(10 0%) Cálcio (máx.) 22 glkg (2,25o/o)
Cálcio (min.) 10 g/kg (1,0%)
Fosforo (mín.) 7.000 mg/kg (0,7%)
Sodio (min.)2.000 mg/kg (0,2o/o)
Omega 6 (ácido Linoleico) (mÍn.) 14 g/kg
Ômega 3 (ácido Linolênico) (min.) 900
mglkg

UND 180
RS

1.40,48

Rs

25.286,40
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RAÇÃO PARA CÃES FTLHOTES 20 KG.
Especificação: Ração seca de boa
qualidade apresentada em embalagem
fechada de
fabrica, livre de corantes e aromatizantes
artificias, precisa conter os seguintes
níveis de
garantia abaixo e com registro na Divisão
De Nutrição Animal.
Umidade (máx.) 100 g/kg (10,0%)
ProteÍna Bruta (mÍn.) 210 g/kg (21,0o/o).
Extrato Etéreo (mín.) 75 glkg (7,5o/o).

It/latéria Fibrosa (máx.) 55 g/kg (5,5%)
Matéria Mineral (máx.) 100 g/kg (10,0%).
Cálcio (máx.) 22 glkg (2,2$o/o) Cálcio
(min.) 10 g/kg (1,0%)
Fosforo (mín.) 7.000 mg/kg (0,7o/o)

Sodio (mín.)2.000 mg/kg (0,2o/o)

Omega 6 (ácido Linoleico) (min.) 14
g/kgOmega 3 (ácido Linolênico) (min.)
900 mg/kg
SC

24083 SC 240

Avenida Vereador Joáo Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Centro Histôrico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe
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RS

152,85

RS

36.684,00

RAÇÃO PARA FELINOS ADULTOS
1 OKg
Especificação: Ração seca de boa
qualidade apresentada em embalagem
fechada de fábrica, livre de corantes e
aromatizantes artificias, precisa conter os
seguintes nÍveis de garantia abaixo e
com registro na Divisão De Nutrição
Anrmal.
Umidade (máx.) 100 g/kg (10,0%)
Proteína Bruta (mín.) 320 g/kg (32,0o/o)
Extrato Etéreo (min.) 1 10 g/kg (11,0o/o)
Matêria Fibrosa (máx.)40 g/kg (4,0o/o)
l\4atéria Mineral (máx.) 95 g/kg (9,5%)
Cálcio (máx.) 19 g/kg (1,95%)
Cáicio (mín.) 9.000 mg/kg (0,9%)
Fosforo (mÍn.) 7.000 mg/kg (0,7o/o)

Sodio (min.)2.000 mg/kg (0,2%)
lrlananoligossacarídeos (mín. ) 200 mg/kg
lnulina (mín.) 100 mg/kg 100 mg/kg
Omega 6 (ácido Linoleico) (min.) 16 g/kg
Cmega 3 (ácido Linolênico) (mín.) 900
mg/kg
Ta,,rrina (mín.) 1.000 mg/kg

240885 SC 480
Rs 116,82 Rss6.073,60
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RAÇÃO PARA FELTNOS FTLHOTES
1 CKg
Especificação. Ração seca de boa
qualidade apresentada em embalagem
fechada de fábrica, livre de corantes e
aromatizantes artificias, precisa conter os
seguintes nÍveis de garantia abaixo e
com registro na Divisão De Nutriçáo
Animal.
Umidade (máx.) 100 g/kg (10,0%)
Proteína Bruta (mín.) 320 g/kg (32,0o/o)
Extrato Etéreo (min.) 110 g/kg (11,0o/o)
Matéria Fibrosa (máx.) 40 g/kg (4,0%)
Matéria Mineral (máx.) 95 g/kg (9,5%)
Cálcio (máx.) 19 g/kg (1,95%)
Cálcio (mín.) 9.000 mg/kg (0,9%)
Fosforo (mÍn.) 7.000 mg/kg (0,7o/o)

Sodio (mín.)2.000 mg/kg (0,2Yo)
ÍMananoligossacarÍdeos (min.) 200 mg/kg
lnulina (mín.) 100 mg/kg 100 mg/kg
Omega 6 (ácido Linoleico) (min.) 16 g/kg
Omega 3 (ácido Linolênico) (mÍn.) 900
mg/kg
Taurina (mín.) 1.000 mg/kg

Rs 1s8,28 Rs 75.974,40SC 480

Avenida Vereador Joáo Dias da Cruz, s/n - Centro Administretivo Josê do Prado Franco, Centro Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe
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Arroz Parboilizado para Cães Skg
Especificação: Arroz Parbolizado paa
alimentação animal sendo do Subgrupo:
Polido, Classe: Longo Fino e Tipo: Fora
do Tipo, apresentada em embalagem
saco plástico de Skg.
possuindo os seguintes nÍveis de
garantia: Umidade (máx) 1439/kg
Proteína Bruta (mÍn) 649/kg
Extrato Estéreo (min) 25,089/kg
lvlatéria Fibrosa (min) 1 1,44glkg
Cálcio (máx) 62,7 mg/kg
Cálcio (min)51,3m9/kg
E e com registro na Divisão De Nutrição
Animal.

241077 SC t2
Rs 26,56 RS 318,72
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Patê de cachorro 2809
Especificação: Raçâo Umida (cáes
adultos/raças Pequenas, Médias e
Grandes).
Embalagem de 2809, apresentação em
embalagem fechada de fábrica, livre de
corantes e aromatizantes artificias,
precisa conter os seguintes níveis de
garantia; Proteína Bruta (min.)
7 ,c-9,0% 70-909/kg
Umidade (máx.) 82-84Yo 820-8409/kg
Extrato Etéreo (min.) 1,5-5,5% 15-559/kg
Matéria Fibrosa (máx.) 1,5-2,4o/o 15-
24glkg Matéria Mineral (máx) 2,0-3,0%
20-309/kg
Cálcio (máx) 0,25-0,5o/o 2.500-5.000m
g/kg
Cáicio (mín.) 0,15-0,32% 1.500-
3.200m9/kg Fosforo (mÍn.) 0,12-0p6%
I .200-2.600mg/kg
Sodio (min.) 0,04-0,1% 400-1000m9/kg
Energia Metabolizável 700-820 kcal/kg
E com registro na Divisão De Nutrição
Animal.

RS 7,e7 Rs s.738,40LT

Avenida Vereacicr João Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, CentÍo Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe
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Patê de Gato 2809
Esoecificaçâo: Ração Umida (gatos
Adultos e Filhotes). Apresentação em
embalagem fechada de fábrica, livre de
corantes e aromatizantes artificias,
precisa conter os seguintes nÍveis de
garantia: ProteÍna Bruta (min.) 8,0-9,5%
80-959/kg Umidade (máx.) 82-84% 820-
8409/kg
Extrato Etereo (mín.) 1 ,5-4,5% 15-459/kg
Matéria Fibrosa (máx.) 1,5-2,00Â 15-
209/kg
L4atéria Mineral (máx) 2,0-3,lYo 20-
309/kg Cálcio (máx) 0,25-0,SYo 2.500-
5 0C0 mg/kg
Cálcio (min.) 0j5-0,21% 1.500-2.
100m9/kg Fósforo (mín.) 0,12-0,18o/o
1 2A0-1.800m9/kg
Sodio (mín.) 0,04-0,05% 400-550m9/kg
Taurina (min.) 0,06-0,11% 600-1.
100mg/kg
L-Carnitina 0,04% 40mg/kg
Energia Metabolizável 700-1.000 kcal/kg.
E com registro na Divisão De Nutrição
Animal.

241289 LA 720
RS 7,35

(

Rss.292,0

10

Farelo de trigo para animais; utilizado
como componente de ração animal;
proteina bruta (mín) 14%, fibra bruta
(max): 11Yo:6,5o/o; extrato etero (mÍn)3%;
aflatoxina 20ppb. Produto farelado e
ensacado, embalado em saco de 30kq,

22472 SC 1000
Rs 68,es Rs 68.950.00
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va Jade de 6 meses

I4 Os níveis nutricionais estabelecidos para os itens constantes neste Termo de Referência
Íoram definidos com base nas necessidades fisiológicas mínimas dos animais atendidos pelo

lrilunicípio observando cÍitérios técnicos voltados à mânutençâo dâ Administraçáo, nutrição
adequada, bem-ester animal 'e prevençáo de doenças decorrêntes de alimentaçáo
inadequada.

'l.5 Os bens objeto desta contrâtaçâo sâo caracterizados como comuns, conforme justiÍicativa
constante do Estudo Têcnico Preliminar;

1 6 O obleto desta contrataçáo nâo se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto no

10.818 de 27 de setembro de 2021;

1.7 A validade da Ata de Registro de PreÇos será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiÍo
dia útil subsêquente à data de divulgaÇáo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual perlodo,

dentro de sua vigência, desde que comprovado o preço vantajoso, conÍorme art. 84 da Lei no

14.133, de 2021, incluslve a prorrogação integral dos quantitativos registrados, com
cancelamento eventual saldo que subsista ao final do primeiro ano de vigência;

Parágrafo único - A Ata de Registro de Preços terá vigência até que seja consumida a

totalidade do quantitativo registrado ou até o término do seu prazo de validadê, prevalecendo o
que ocorrer primeiro.

18 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detelhamênto das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação;

1.9 O intervalo mínimo entre os lances ofertados será de R$ 0,01 (um centavo) para todos os
itêns

2. FUNDAMEN iAç]i.O E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A FundamentaÇão da ContrataÇâo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada nos
tópicos 2 e 6, respectivamente, do Estudo Técnico Preliminar, apêndice dêste Termo de
Rêfêrênciâ

2 2 O obleto da contratação está previsto no Plano de ContrataçÕes Anual 2026, conforme
Demonstrativo Geral de ltens do PCA e códigos estabelecidos neste Termo de Referência.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÂO COrrnO UM TODO CONSTDERANDO O elelq DEIIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descriÇâo da soluçâo como um todo encontra-se pormenorizada no tópico 7 do Estudo
Técnrco Preliminar, apêndice deste Termo de ReÍerência

4. REQUISITOS DA CIIfT8ATAÇÃO
4.í Sustentabilidade

4 1 1 l contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contra
cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalizaçâo e
otimização do uso dos recursos, bem como, para a redução dos impactos ambientais;

41.2 Alérn dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriçâo do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos:
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4.1 2.3 Lei Federal n' 12.30512010 (lnstitui a PolÍtica Nacional de Resíduos Sólidos);

4.1.2.4 Decreto Federal n' 12.30512010 (Regulamenta a Lei n" 12.305/2010);

4.1 .2.5 Guia Nacional de ContrataçÕes Sustentáveis;

4 1.2.6 Demais legislações que estabelecem critérios, práticas e diretrizes para a promoÇão do
desenvolvimento nacional sustentável.

4.2 SUbcontratacâo

4.3 '1 Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual

4.3 Garantia de contratacão

4.4.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei no

14.133 de 2021, em râzão de se tratar de material consumo e não havêr complexidade que
possa compromeler o cumprimento das obrigações.

4.4 Sistema de Registro de Preços

4.4.1 A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-sê pela natureza continuada e pela
imprevisabilidade exata do consumo dos itens objeto da contrataçâo, uma vez que a demanda das
Secretârias Munictpais ocorre de forma variável ao longo do exercicio, náo sendo possível deÍinir
previamente os quantitattvos efetivamente necessários para cada periodo.

4.4.2 O Sistema de Registro de Preços mostra-se mais vantajoso para e Administração por possibilitar
aquisições futuras e parceladas, conforme a necêssidade efetiva de consumo, evitando desperdícios,
ÍormaÇão excessiva de estoque, deterioração dos produtos e custos desnecessários dê ermazenamento,
especialmentê considerando tratar-se dê alimentaÇão animal, cuja utilizaÇão demanda fornêcimento contínuo
e controle quanto à validade e conservação dos produtos.

4.4.3 A utilizaÇão do SRP também proporciona maior eficiência administrativa, economicidade e
recionalização das contrataÇÕes públicas, permitindo padronizaçâo dos itens, reduÇão do número de
procedimentos licitatórios. agilidade nas aquisiçÕes futuras, melhor planejãmento orçamentário e manutençáo
do ebastecimento contínuo das unidades demandantes.

4.4.4 A adoçáo do Sistema de Registro de Preços encontra fundamento no art. 82 da Lei no 14.133/2021 e no
art. 30, incisos l. ll, lll e V, do Decreto Federal no 11.462, de 31 de marÇo de 2023, considerando a
necessidade de contratacÕes frequentes, a conveniêncaa do fornecimento parcelado e a impossibilidade dê
definiçáo prévia e precisa dos quantitativos demandados pela Administração.

4.4.5 A contratação se dará mediante Sisteme de Registro dê Preços, atuando como órgão gerenciador o
Município de Nossa Senhora do Socorro/SE, por intermédio da Sêcretaria Municipal de AdminiskaÇão -
SEMAD.

4.4.6 Participaráo da futura Ata de Registro de PreÇos, na condição de órgãos participantes dâ contratação:

Secretaria Esoeci al da Promocáo e Defesa dos Dire itos dos Animais;

5. MODELO DE EXECU
Secretaria Municipal da Aqricultura. Pesca ê Aquicultura.

ÇAO DO OBJETO
Cond icões de Entreqa

5.1 . Os pedidos serão realizados pelo Município através da secretaria respons VE I por
meio de Autorização de Fornecimento, cuja emissão se dará conforme a necessidade,
encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado pelo licitante vencedor;
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5.2. Caso não seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de pruzo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e
força maior;

5.3. A entrega da alimentação dos animais de cada Secretaria Municipal deverá acontecer
dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento das Ordens de
Fornecimento, de segunda à sexta-feira, das 08h00min às 14h00mm.

5.5. Os alimentos deverão ser entregues obedecendo à quantidade total solicitada em
cada pedidoiordem de fornecimento, devendo-se evitar várias entregas referentes à
mesma Ordem de Fornecimento, para a qual deve ser emitida Nota Fiscal da totalidade
dos produtos,

5.6. Na data da entrega, o produto não poderá ter seu prazo de validade decorrido em
mais de 20% (vinte por cento) do prazo de validade total, contando-se da data de
fabricação do produto;

5.7. E de responsabilidade da contratada custear todas as despesas decorrentes do
fornecimento dos alimentos para animais, arcando com todos os tributos, taxas e licenças
municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente,
sobre as mesmas, bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretamente;

5.8. O ptazo da Ata de Registro de Preço terá validade de 01 (um) ano, contado do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogável por
igual período, dentro de sua vigência, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme
art. 84 da Lei no 14.133, de 2021, inclusive a prorrogação integral dos quantitativos
registrados, com cancelamento eventual saldo que subsista ao final do primeiro ano de
vigência;

5.9. Caso as especificações do objeto entregue não sejam compatíveis com as constantes
no Edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias deverão ser reparadas as incorreçÕes. Apos o
tempo referido e continuando a apresentar objeto que não esteja em conformidade, o fato
será considerado como inexecução total, gerando rescisão da contratação com a
consequente aplicação das penalidades previstas em lei e no edital;

5.10. Os materiais deverão ser entregues nos seguintes locais, mediante solicitação:

SECRETARIA ESPECIAL DA PRoMoÇÃo E DEFESA Dos DtRErroS Dos ANtMAts -
SEPDAN, localizada na Av. Raymundo Juliano, no 2445, Conjunto Marcos Freire l, Nossa
Senhora do Socorro/SE;

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PESCA E AQUTCULTURA, localizada na
Rua Nossa senhora de Fátima, s/n, Nossa senhora do socorro/sE.
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5.1 í . O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 7 SYo do prazo total
recomendado pelo fabricante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.'1 O Contrato/Ata de Registro de PreÇos deverá ser exêcutado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençedas e as normas da Lei no í4.133, de 202.1, e cada parte
responderá pelas consequênciâs de sua inexecução total ou parcial;

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paÍalisaçáo ou suspensão do Contrato/Ata de Registro
de PreÇos o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

6.3 As comunicaÇÕes entre o órgâô ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tel formalidade, edmitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para ôsse fim;

6 4 o óÍgâo ou entidede poderá convocar rêpresentante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato,

6.5 ApÓs â assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgâo ou entidade poderá
convocar c representante da empresa contrateda para reunião inicial para epresentaçâo do
plano de fiscalizaÇâo, que conlerá informaçôes acerca das obrigaÇÕes contratuais, dos
rnecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do pleno complementaÍ
de execução da contrateda, quando houver, do método de aferiçâo dos resultados e das
sançôes aplicáveis, dentre outros.

7. Fiscalização

7.1 A execuÇáo do Contrato/Ata de Registro de PrêÇos deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos rêspectivos substitutos.

8. FiscalizaçãoTécnica

I 1. o fiscal lécnico do Contrato/Ata de Registro dê Preços acompanhará a execuÇâo do
contrato, para que sejam cumpridas todas as condiÇÕes estabelecidas no contrato. de modo a
assegurar os melhores resultados para a AdministraÇão;

8.2 O fiscal técnico do Contrato/Ata de Registro de PreÇos anotará no histórico de
gerencramênto do conlrato todas as ocorrências relecionades à execuÇão do contrato, com a
descriçáo cio que for necessáÍio paru a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

8 3. ldentiÍlcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscel técnico do Contrato/Ata de
Registro de Preços emitirá notificaÇÕes para a correçáo da execuçâo do contrato,
determinando prazo para a correÇãol

8 4. O fiscal técnico do Contrato/Atâ de Registro de Preços informará ao gestor do contato, em
tempo hábil, a situação que demandar decisâo ou adoçâo de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

8 5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o Íiscâl técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;



8 6 O Íiscal técnico do ContÍato/Ata de Registro de Preços comunicará ao gestor do contrato,
ern tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaÇão
tempestiva ou à prorrogação contratuâ1.

9. Fiscalizacáo Administrativa

9 1 O fiscal administrativo do Contrato/Ata de Registro de Preços veriflcará a manutenÇão das
condiçóes de habilitagâo da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias,
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessárioi

9 2 Caso ocorre descumprimento das obrigações contratuâis, o Íiscal administretivo do
contrato/Ata de Registro de Preços atuará tempestivamente na soluÇão do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabÍveis, quando ultíapassar
a sua competência;

I3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
contratado. inclusive perante terceiros, por qualquer irregulandade, ainda que resultante de
impêrfeiçÕes técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocoÍrência dêsta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

í0. Gestor do Contrato/Ata de Req istro de Prêcos

Cabe ao gestor do Contrato/Ata de Registro de preços

10 1 Coordenar a atualizaçâo do processo de acompanhamento ê fiscalizaÇão do
contrato/Ata de Registro de Preços contendo todos os rêgistros formais da execuÇão no
histórico de gerenciamento do contrâto, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências. das alterações e das prorrogaÇôes contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificaçáo da necessidade de adequaÇÕes do contrato para fins de atendimento da finalidade
da admlntstraçãoi

10.2 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato/Ata de Registro de preços,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência;

10.3 Acompanhar a manutenÇão das condiÇões de habilitaÇâo da contratada, para fins de
empenho de despesa e pegamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidaçào e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuaisi

10.4. Ernitir documento comprobatório da avaliaÇão Íealizade pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçÕes assumidas pelo contratado,
com mençáo ao seu dêsempenho na execuçâo contratual, baseado nos indicadores
objetivamênte definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadâs, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes;

10 5 Tomar providências para a formalização de pÍocesso administrativo de responsabil
para fins dê aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art
Lei n' 14 133, de 2021, ou pêlo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorm
caso:
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10.6. Elaborar relatório final com informaÇões sobre a consecugâo dos objêtivos que tenham
justiÍicado a contratagâo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração;

10.7. Envrar a documentaÇão pertinente ao setor de conkatos paÍa a ÍoÍmalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaÇáo e gestáo
nos termos do contratoi

10.8. As atribuiçÕes de fiscal administrativo, Íiscal técnico e gestor do contrato serão
desempenhadas por pessoas distintas, em conformidade com os princÍpios da segregação de
funÇÕes, visando garantir maior transparência, eficácia e responsabilidade na execuÇão
contratual conforme orientações da Lei no 14j3312021.

í1.INFRAC ÕES E SANCÕes eomtrutsrRATrvAs
'11.1 Comete infraçâo administrativa, nostermosda Lei no 14.133, de2021,o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Adminiskação
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à rnexecução total do contrato;
d) Ense.jar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato,
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao Contratado que inôorrer nas infraÇôes acima descritas as seguintes
sanÇôes:

11.3 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1í.4 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas "b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

1í.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

11 6 Multa:

1 '1 .7. Moratória, para as infrações descritas no item "d", de 1Oo/o (dez por cento)
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida;

11.8. Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por
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cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

11.8.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 131 da Lei n.

14.133, de 2021;

11.8.2. compensatória, para as infraçÕes descritas acima aríneas
"e" a "h" de 10% (dez por cento) ate 20o/o do valor da
contratação;

11.8.3. compensatória, para a inexecução total do contrato prevista
acima na alínea "c", até 20% (vinte por cento);

11.8.4. compensatória, paru a infração descrita acima na alínea "b",
de até 10% (dez por cento) do valor da contratação;

11.8.5. compensatória, em substituição à multa moratória para a
infração descrita acima na alínea "d", até 1Oo/o (dez por cento);

11.8.6. compensatória, para a infração descrita acima na alínea "a",
de até 10% (dez por cento) do valor da contratação;

11 87 A aplicação das sançÕes previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante;

11.8 B Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa;

11.8.9. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

1 1.10 Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

11.11 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez por
cento) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente;

11 12 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de2021, paru as penatidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar;

11.13. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial;
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1 I .14. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no
Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicaçÕes a eles comprovadamente enviadas.

11 15 Na aplicaçáo das sançÕes serão considerados:

'1 1 1 5.1 A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

'1 '1 15.24s peculiaridades do caso concreto;

11 .15.34s circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11 15 4Os danos que dela provierem para o Contratante; e

11.15.5A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle;

111ô Os atos previstos como infraÇÕes administrativas na Lei no'14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitaçôes e contratos da Administragão Pública que também sejam tipificados
corno atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rjto procedimental e autoridade competente definidos na referida
Le

1 í 1 7 A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitâr, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos
neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurÍdica seráo estendidos aos seus administradores e
sócros com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relaÇáo de coligaçâo ou controlê, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados. em todos os calsos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatofiedade de análise
Jurld ica prévia;

1'1.18 O Contratante deverá, no prazo máximo dê l5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçâo da sanÇão, informar e menter atualizados os dados reletivos às sançôes por ela
aplicadas. para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do poder
Executrvô Federal;

11 19 As sanÇóes de impêdimento de licitar e contrâtar e declaraçáo de inidoneidade pera
licitar ou contratar são passívêis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de2021:

11.20. Os débitos do Contratado pâra com a Administragão Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou andenizações, náo inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes dêste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mêsmo órgâo
ora Contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abÍil de 2022.

12. CRITERIOS DE MEDICÃ O E DE PAGAMENTO

12.1 . Os materiais seráo recebidos provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega,
luntamente com a nota fiscal ou anstrumenlo de cobranÇa equivalente, pelo(a) responsável pelo
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acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior verificaçáo de sua
conformidade com as especificaçÕes constantes no Termo de ReÍerência e na proposta;

12.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisorio, quando em desacordo com as especificaçÕes constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificaçáo da
contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades;

12.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de ate 15 (quinze) dias úteis, a contar de
envio da nota de empenho ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçáo, após a
verificaçáo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado no seguinte endereço na Rua: Nossa Senhora de Fátima, S/N, Centro Histórico,
Nossa Senhora do Socorro/Se;

12.4 O prazo paÊ recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atenCimento das exigências contratuais;

12 5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade.deveráserobservadooteordoart. 143da Lei no14.133,de2021,comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

12.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidaçâo de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo;

127. O recebimento provisorio ou definitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato;

12 8. As atividades de montagem, instalaçâo e quaisquer outras necessárias para o
funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o
recebimento do objeto.

13. Liquidação

13 1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o pruzo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7o, §3o da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022;

13.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contrataçÕes decorrentes de despesas cujos valores
náo ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021,

13.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

13.4 O prazo de validade;

13.54 data da emissão;

13.5.1 Os dados do contrato e do orgão contratante;

13.5.2 O período respectivo de execução do contrato;
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13.5.3 O valor a pagar; e

13.5.4 Eventual destaque do valor de retenções tributárias
cabíveis

13 5.5 Havendo erro na apresentação dâ nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidaÇão da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularizaÇão da situaçáo, sem ônus ao Contratante,

13.5.6 A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaçâo da regularidade fiscel, constatada por meio de consulta on-line
ao slcAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentaÇão mencionada no art. 6g da Lei no 14.133. de 2021.

L4. Prazo de paoamen to

14.1 o pagamento será efetuado no pÍazo de até 3o(trinta) dias úteis contados da finalizeçáo
da liquidaçáo da despesa, conforme seÇáo anterior:

14 2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetaíamente entre o termo finâl do prazo de pegamento até a data de sua efetiva
realizaÇão. mediante aplicaÇâo do Índice lNpC/IBGE de correÇâo monetária;

15. Forma de oaoamento

15'1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo Contratado;

152 será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento;

15 3 Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na legisraÇâo
apIcável;

15 4. lndependentemente do percentual de tributo inserido na plânilha, quando houver, serâo
retidos na fonte, quando da realizaçâo do pegamento, os percentuais estabelecidos na
legislaÇão vigente;

15.5. O Contratado regularmente optantê pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
complementar no 123, dê 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e
contribuiçÕes abrangidos por equele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à
apresentaçáo de comprovaÇáo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamênto
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16. Reaiuste

16 1 os preços iniciarmentê contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze)
meses contado da data do orçamento esflmadol

16.2 Após o interrêgno dê um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicaÇáo, pelo contratante, pelo Índice Nacional de
PreÇos ao Consumidor Amplo - lpCA, exclusivamênte parâ as obrigaçÕes iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidadel

16 3 Nos rea.lustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeltos financeiros do último reajuste;
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16.4. No caso de atraso ou nâo divulgaçâo do(s) índicê (s) de reaJustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferênça correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deínitivo(s);

16 5. Nas aferiÇÕes finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reejuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s)i

16 6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma nâo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor;

1ô.7 Na ausência de previsáo legal quanto ao índicê substituto, as partes elegerão novo
indice oÍicial, para reajustamento do preço do valor remenescente, por meio de termo aditivo;

16 8 O realuste será realizado por aditivo.

í7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELECA DO FO RNECEDO FORMA DERE
FOi?f\iEC:Mi:l;-'C

18. Forma de selee.áo e critério de iulqamento da proposta

18.1 O fornecedor será selecionado por meio da realizâÉo de procedimento de LICITAÇÂO,
na modalidadê PREGÁO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREçO.

19. Forma de fornecimento

19 1 O fornecimento do objeto será parcelado, conforme o item 5 deste Termo de Referência

20. Exioências de h a bilitação

20.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos

21. Habilita o urídica

21 1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forÇa de lei,
tenha validadê para Íins de idêntificação em todo o território nacional;

21 2 Empresário individual: inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial de respectiva sede;

21.3 M icroempreendedor lndividual - MEI: Certificado da CondiÇâo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitaÇão ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https.//www. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedori

21.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificade
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitulivo,
estatLrtc ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Ccmercial da respectiva sede, acompanhada dê documento comprobatório de seus
admin rstradores,

2'1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário OÍicial da Uniâo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a Íilial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede conforme lnstruçâo Normativa DREI/ME n:77, de 18 de março de 2020;

21 6 Sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil de pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminis
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21.7 Filial sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriÇáo do ato
constitutivo da filial, sucuísal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

21.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia quê o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Come[cial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídrcas da respectiva sede, além do registro de que tratâ o ert. '107 da Lêi no 5.764, de 16 dê
dezembro 1971 ;

21.9 Os documentos apresentados deverão estaÍ acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consolidaçáo respectiva.

22. Habilita cao fiscel social e trabalhista

22 1 Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conÍorme o caso;

222 Prova dê regularidade flscal pêrante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçâo de
certidão expedida conjuntamenle pela Sêcrêtaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pêlâ
Procuradoria-Geral de Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federars e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas âdministrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretár o da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gêral da Fazenda Nacional:

22 3 Prova de rêgularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

22 4 Prova dê inexistência de dêbitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentâçâo de certidâo negativa ou positiva com eÍeito de negativâ, nos termos do Titulo Vll-
A da Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 5.452, de 1o de maio
de 1943:

22 5 Proua de inscriçâo no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

22.6 Prova de regularidade com a Fezenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio contreta ou concorre;

22.7 Casa o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condiçáo mediante a apresentação dê declaração da Fazenda respectiva
do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

22 8 O Íornecedor enquedrado como microempreendêdor individual que prêtênda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. '123, de 2006, estaÍá
dispensado da prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

23. Qua li cacã(r Econômico-Financeira

23 1 Certidâo nêgativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domic io ou sede do
interessado. caso se trate de pessoa Íísica, desde que admitida a sua participação na
licitaÇão/contratação, ou de sociedade simples;

23.2 Certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
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23 3 BalanÇo patrimonial, demonstraÇão de resultedo de exe[cício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercicio, índices
de Ljquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

23.4 Os documentos reÍeridos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

23.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com bâse no limite deÍinido pela
Receita Fêderal do Brasil para trensmissão da Escrituraçáo Contábil Digital - ECD ao Sped,

23.6 Caso a empresa interessade apÍesente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gerat (SG) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para Íins de habilitâção patrimônio lÍquido mÍnimo de até 10% do valor total estimado
da contrataÇão;

23 7 As empresas criadas no exercÍcio flnanceiro da licitaçáo/contrataÇão deveráo atender a
todas as exigências da habilitaçâo e poderão substituir os demonstrâtivos contábeis pelo
balanÇo de abertura.

23 8 o atendimento dos índices econômicos previstos nêste item deverá ser atestado
mediante declaraÇâo assinada por profissional habilitado da área contábil, apresenlada pêlo
Íornecedor

24. Qualificacão Técni ca

24.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de dirêito público ou privado com características
com o objeto da licitação;

24.2 comprcvaçâo de aptidão para o fornecimento em ceracteristicas, quantidades e prazos
compatívêis com o objeto desta contrataÇão, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

24.3 o fornecedor disponibilizará, caso solicitado pelo agênte público, todas as informaÇÕes
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, encaminhando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que lastreou a contrataÇâo, endereço atual da
Contratante e local em que foi executado o objeto;

24.4 o fonecedor disponibilizará lodas as informaÇÕês necessárias à comprovaÇâo da
legitimidade dos etestados, aprêsentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contrataÇáo, endereço atual do contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

24 5 Apresentagão de Alvará de Íiscalização fornecido pelo serviço de vigilância sanitária da
secretaria de Administração da sede do fornecedor. caso o alvará nâo conste o prazo de
validade, consideraÍ - se -á o prazo de 12 (doze) meses.

24.6 o fornecedor deverá apresentar Alvará dê Funcionamento emitido pelo órgáo municipal
competente, devidamentê válido e em nome da empresa licitante, comprovando a regularidade
do êxercic/o de suas atividades no endereÇo informado.

osicões 'a is sobre hab ilitacão:
25 1 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país,
as exigênclas de habilitaÉo serâo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresêntados em traduÉo livre;

25. Diso
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25.2 Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcionê no País, para

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente,
os documentos exigidos para a habilitaÇão sêrão traduzidos por tradutor juramentado no País
e apostilados nos termos do disposto no Decreto n" 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de
outro que venha e substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consuledos ou
embaixadas;

25.3 Não serâo aceitos documentos de habilitaçáo com indiceçâo de CNPJ/CPF drferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos;

25 4 Se o fornecedoÍ for a makiz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deveráo estar em nome da filial, exceto no
caso daqueles documentos que, pela própriâ natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matrizi

25 5 Serâo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diÍerenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaÇâo
do recolhimento dessas contribuições.

26. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONT RATAÇAO

26 1 O valor estimado da contrataÇâo é de R$ 460.228,72 (quatÍocentos e sessenta mil,
duzentos e vinte e oito reais ê sêtenta e dois centavos), conforme pesquisa de preços
regularmente Íealizada.

26 2 A estrmativa de custo levou em consideraçâo o risco envolvido na contrataçáo e sua
alocaçáo entre Contratante e Contratado, conforme especificado na metriz dê risco constante
do Contrato/Documento equivalente;

26.3 Em caso de Registro dê Preços, os preÇos registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual reduçào dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bêns, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaÇÕes:

26.3.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alÍnea "d" do inciso ll do caput do art.
124daLei no 14.133, de2021:

26.3.2 Em caso de criaçáo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

26.3.4 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou

26.3.5 Poderáo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contrataÇão.

27 . ADEQUACÃO ORCAMENTÁnre
27 1 As despesas com o pagamento do referido ob.ieto correrão à conta dos recursos
consignados no orçamento do Municipio de Nossa Senhora do Socorro para os exercicios
alcanÇados pêlo prazo de validade da Ata de Registro de preços, a cârgo da unidade
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orÇamentária contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas especÍficos
constarão no(a) respectivo(a) contrato ou instrumento equivalente.

28 DISPOSIÇÔES FINAIS

28.1 As informaçÕes contidas neste Termo de Referência não sâo classificadas como
sigilosas.

Nossa Senhora do Socorro, 20 de maio de 2026.

NAYARA ALVES MARQUES CRUZ
Responsável pela elaboração do Termo de Referência

WESTERSON DA CONCETÇÃO peRernA
Responsável pela elaboração do Termo de Referência
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ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA

Valor total por extenso: R$ XXXXXXXXXX

Validade da Proposta: no mínimo g0 dias;

Telefone/Fax: (xx) xxxx-xxxx;

e-mail:(fundamental para o envio da Nota de Empenho);

Agência: (xxxxx) No da Conta Corrente: (xxxxx)

_, _ de de 2026

Assinatura do representante legal

No da Conta Corrente: (xxxxx)
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APÊNDICE 01 DO ANEXO II

ESTUDO TECNICO PREL!MINAR

(o ARQUTVO DO ETp FOt ANEXADO JUNTAMENTE
coM o EDTTAL DE LICTTAçÃO)
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APÊNDICE 02 DO ANEXO II

MAPA DE RISCO

(o ARQUTVO DO ETp FOt ANEXADO JUNTAMENTE
coM o EDTTAL DE LICITAÇÃO)
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ANEXO ilr

ATA DE REGISTRO DE PREçOS No XX/2026

o MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE, pessoa jurídica de direito púbtico
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n"13.128.81410001-58, localizada à Av. Vereador João Dias da
Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - Bairro: Centro Historico, nesta Cidade de
Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, neste ato representado por seu Prefeito o senhor
Samuel Carvalho dos Santos Júnior, CPF no. OO7.***.***-31, doravante denominado
CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal da Administração, denominado ORGÃO
GERENCIADOR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal , o Senhor xxxxxxxxxxxxxx, CPF
N" xxx.***.*"*-xx, juntamente com a Secretaria Municipal de Administração e Saneamento, pessoa
jurídica de direito público de base territorial autônoma, inscrita no CNPJ/MF sob o No
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com endereço na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - CEP
xxxxxxx, brasileira, inscrita no CNPF/MF sob no XXX.***.*"*-XX e portadora da Cédula de
ldentidade no XXX XXX, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS no XX/2026 - SRP/, pubticada no ...... de
.....1.....12026, processo administrativo n.o xx12OZS/PMNSS, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no EDITAL DE
LlclrAÇÃo - PREGÃO ELETRÔNlco No xx/2026/SRp sujeitando-se as partes às normas
constantes no art no 82 da lei no 14 de 10 de abril de 2021 e no Decreto n.o 11 .46212023 de 311

de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir

í.DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços visando futura e eventual aquisição de
ração animal para atender às necessidades da Secretaria Municipal da Administração de Nossa
Senhora do Socorro, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento, especificado(s) no(s) item(ns).......... do Termo de Referência, anexo do edital
de Licitação no XX/2026 - SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçâo

2.DOS PREC OS. E§PECIFICACOES E o ATIVOS
2.1. O preÇo registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item,
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem.

F ornecedo r (razáo social, cN PJ/MF, endereço, contatos, representante)

x ESPECTFTCAçÃO

i/IARCA
(SE

EXIGIDA
NO

EDITAL)
(ART.41)
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. S GTFtÊNC TICIP

3.í. O órgão Gestor da Ata de Registro de preços:
3.1. Secretaria [Vlunicipal da Administração

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP NÃO poderão aderir à
ata de registro de preços na condição de não participantes.

ADE FOR DA ATA DE PR
RESERV (art. 84)

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da
Lei no 14.1 , de 2021
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de creditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 01 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalizaçáo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos creditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo orgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. g5 da Lei no 14.133. de
2021.
5-2.1 . O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. '1 24 da Lei no 14.133, de2021
5.4. Apos a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
seguintes condições para formalizaçáo da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços os quantitativos do adjudicatário, devendo
observada que não será aceito proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se
obriga nos limites dela,
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que

Avenida Vereador Joáo Dias da Qruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Centro Histórico
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; e

5.4.2.2. fvlantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
5.7. A habilitação dos licitantes que irão compor o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Apos a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021 .

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item S.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para fazê-lo em igual ptazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipotese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observando o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2.Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.
5.'13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçâo de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

Aventda VereadoÍ Joáo Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Cêntro
CEP 49150-090 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe
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6. DA ALTE RAicÃo e DA ATUALtzAcÃo Dos PREco S REGISTRADOS

6.1 Do Reaiuste (Correção Monetária Ordinária)

Os preços registrados nesta Ata de Registro de Preços poderão ser reajustados após o
interregno mínimo de 12 (doze) mesês, contados a partir da data da apresentação da
proposta, com base na variação do índice do oficial adotado, IPCA, exclusivamente
mediante apostilamento, desde que haja prorrogação da vigência da Ata.

6.2. Da Revisão (Reequilíbrio Econômico-Financeiro)

Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo, para mais ou para menos,
visando ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro originário, nos termos da
alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei Federal no 14.1Ca, de 2021, diante de
fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução dos preços registrados.

6.2.1. O processo de revisão de preços será instaurado pelo órgão gerenciador
periodicamente para avaliar o comportamento do mercado, ou pór requerimento
fundamentado do fornecedor registrado.

6-2-2- O pedido de revisão formulado pelo fornecedor deverá ser instruído com
comprovação analítica do aumento dos custos dos insumos, acompanhado de notas
fiscais de aquisição (historicas e atuais), planilhas de custos e demais documentos que
demonstrem de forma inequívoca o nexo de causalidade e a inviabilidade do preço
registrado.

6.3. Do Procedimento de Negociação

Constatado que o preço de mercado se tornou superior ao preço registrado na ata, o órgão
gerenciador poderá convocar o fornecedor para negociar a alteraçáo do valor, nos terÃos
do Art. 27 do Decreto Federal no 11.46212023:

6.3.í. Caso o fornecedor comprove a inviabilidade de manutenção do preço originalmente
pactuado e a Administração concorde com o pleito, a Ata de Registro de pieços será
atualizada por meio de apostilamento, passando o novo preço a vigorar para as
contrataçÕes futuras.

6.3.2. Não havendo acordo na negociação ou caso a Administração decida por não aceitaro preço revisado por considerá-lo desvantajoso, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido, sem a aplicação de quaisquer penalidades ou sanções
administrativas.

6.3.3. Na hipotese de liberação do fornecedor prevista no item anterior, o orgão
gerenciador procederá ao cancelamento do registro do item e poderá convocar os demais
licitantes que aceitaram cotar com p reços iguais ao do licitante vencedor, observada a
ordem de classificação do cadastro de reserva

Avenida Vereador Joáo Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Centro Histórico
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6.4. Do Reequilíbrio lnverso (Redução de Preços)

Quando o preÇo registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, o órgão
gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado ao valor
de mercado.

6.4.1. o fornecedor que não aceitar reduzir seu preço aos valores de mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de sançôes, procedendo-se ao
cancelamento do seu registro pelo órgão gerenciador.

7. NEGOCTACÃO Oe pREC OS REGISTRADOS

7.1. Na hipótêse de o preço regisÍado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente. o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço reg istÍado.
7.1.í. Caso náo aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item rêgistrado, sem aplicação de penalidades
adm inist rat ivas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva. na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação ma js vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaçáo com vistas à alteraçáo contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133. de 2021
7.2. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso o fornecedor encaminhará, juntamentê com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relaÇão às condiçôes inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de falo superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidadê gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu rêgistro, nos
termos do item g.'1 . sern prejuízo das sançôes previstas na Lei no í4.í33. de 2021, e na legislação
aplicável
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item s.7.

Avenrda vê.eador João Dias da cruz, s/n - centro Administrativo José do prado Franco, centro Histórico
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.9, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenÇão da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no ilem 7.2 ê no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preÇo registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgáo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos dêcorrentês da ata de registro de preços sobre a efetiva alteÍação do preÇo
registrado para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei n' 14. t 33 de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO
DE PRECOS, (art. 30 do Dec reto 11.462 de 20231.

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderáo ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes
8.2. O remaneiamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.3. o órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que prêtende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante seráo observados os
limites previstos no art 32 do Decreto no í í.462. de 2023.
S.S Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com
a redução do quantitatrvo inicialmente informado pelo órgâo ou pela entidade particapante, desde
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer reduçáo dos quantitativos informados.
8.6. Na hipótesê da compra centraÍizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora. dos quantitativos dos participantes da compra centrallzada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO Do REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

9.5. Sofrer sanÇáo prevista nos incisos lll ou lV do caDut do ert 156 da Lei no 14.13 . de 2021
9.6. Na hjpótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caout do art. 156 da Lei

caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vig encrâ
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante

57
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9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem j ustificativa razoável:
9 4. Náo aceitar rllanter seu preço registrado, na hipôtese prevista no artiqo 27. s 20, do Decreto
no 11.462. de 2023. ou

no 14.133. de 2021 ,

Avênrda ve.êâdor Joáo Dias da cruz, s/n - cêntro Administrativo José do prado Franco. cêntro Histórico
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fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.7. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do orgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.
9.8. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, o orgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.
9.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.10. Por razáo de interesse público;
9.'1 1 . A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.12. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artioos 26, § 30 e 27. § 40. ambos do

462 de 202

1O.DAS PEN ,ES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.
10.1.1.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.
10.2. É da comoetência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art 7o inc XIV do F)eerelo no 11 46,?

de 2023), exceto nas hipoteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo orgão participante a aplicação
da penalidade (alt. 8o, inc. lX. do Decreto no i'1.462, de 2023).
10.3. O orgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

í í.CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entreg
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ll DO EDITAL.

11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Nossa Senhora do Socorro/SE, XX de XXXXXXXXXXXXX de 2026.

Avenida Ver'eador João Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Centro Histórico
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SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JUNTOR
Prefeito

Orgão gerenciador
xxxxxxxxxxx

Secretário Municipal da Administração

CONTRATADO
XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Avenicia Vereaoor Joáo Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco, Centro Histórico
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Anexo I

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relaçâo de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preÇos
iguais ao adjudicatário (art. 18 alínea "a" do Decreto I 1.46212023):

Seguindo a ordem de classiÍicação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original
(art. 18 alínea "b" do Decreto 11.46212023):

Avenida Vereador João Dias da Cruz, s/n - Centro Administrativo Josê do Prado Franco, Centro Histórico
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